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    APRESENTAÇÃO




    É com a máxima satisfação que apresentamos ao público o volume 2 da série editorial da Dialética intitulada “Reflexões jurídicas: coletânea de estudos e debates” e que, consoante sugere o título da proposta, surge com o objetivo de compilar e articular estudos jurídicos interdisciplinares às voltas com os problemas mais nevrálgicos relativos à criação, modificação, extinção, interpretação e aplicação do direito pelos órgãos jurisdicionais do sistema de justiça brasileiro.




    Trata-se de um compêndio de estudos jurídicos produzido por um seleto grupo de competentes e dedicados profissionais do direito que, centrados na reflexão sobre diversas áreas de pesquisa, empreenderam esforços acadêmicos para qualificar os estudos realizados sobre as mais diversas questões jurídicas da contemporaneidade.




    Certamente, a pluralidade de fontes, somada à ampla diversidade de fundamentos investigativos presentes nessa obra, enriqueceu sobremaneira os processos de construção do trabalho que o leitor tem em mãos.




    Nele se reúnem reflexões fecundas sobre as novas categorias do direito, os novos âmbitos de regulamentação da vida social, inovadores instrumentos de composição de conflito e, também, se ocupa de tratar dos problemas jurisdicionais presentes na rotina atual dos tribunais brasileiros.




    Todas as abordagens aqui predispostas oportunizam ao leitor a majoração dos ângulos de análise da proposta discursiva, haja vista, conforme explicita o título da obra, sê-la compromissada com a reflexão do público que com seu conteúdo entre em contato.




    A propósito disso, a saber, do caráter reflexivo dos estudos aqui agrupados, cumpre destacar sê-lo alcançado através de uma articulação discursiva entre os trabalhos constitutivos desse livro e que se enriquece por meio da relação de interdisciplinaridade que norteia os campos específicos de cada proposta.




    A obra que muito honrosamente apresento é expressão concreta da complexidade da realidade jurídica da atualidade, cujos problemas e questões mais candentes asseguram uma múltipla gama de discussões, abordagens, posturas e orientações deduzidas da reflexão atenta de seus autores e autoras.




    Pois bem, superadas as considerações preliminares sobre o volume 2 dessa coletânea, é chegado o momento de informar ao público acerca do espectro temático dos excertos constitutivos desse trabalho e, para tanto, optamos em sede de apresentação por pontificar de maneira objetiva uma breve menção ao conteúdo de cada uma das contribuições aqui reunidas e na ordem de sua disposição na estrutura da obra.




    No primeiro capítulo, Felipe Augusto Cruz Lima dedica-se ao exame da aplicação do Incidente de Assunção de Competência na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça à luz do vigente Código de Processo Civil.




    No segundo capítulo, Emmanuel Teixeira apresenta reflexões importantes acerca da arbitragem tributária no direito brasileiro, compreendendo esse instituto como instrumento de implementação e contribuição para a efetivação da justiça social no país.




    O terceiro capítulo é composto pelo trabalho de Patrico Cirqueira da Silva, cuja finalidade é tratar sobre a relação tributária entre o trabalho e a renda no Brasil, que consoante o autor é assaz tênue.




    Com profunda habilidade técnica e investigativa, Bruna Thailine Versari no quarto capítulo do livro analisa a sub-rogação na contribuição social “ao Funrural”.




    No quinto capítulo da obra, Arlley Cavalcante de Oliveira reflete sobre a tutela da Fazenda Pública em paralaxe em reconhecimento à insuficiência da proteção ao interesse público dada no Tema 355 da Repercussão Geral do STF e na OJ-SDI1-343 do Tribunal Superior do Trabalho.




    O sexto capítulo é caracterizado novamente pela participação de Felipe Augusto Cruz Lima, agora com importante estudo sobre a violação dos direitos humanos na ditadura militar brasileira.




    Já no sétimo capítulo, Bruno Emanuel Setubal Learte aponta um breve estudo sobre a cadeia de custódia da prova digital e pericial no processo penal brasileiro.




    No oitavo capítulo, Cindy Schossler Toyama examina de forma crítica o instituto da decadência das contribuições sociais previdenciárias.




    O excerto subsequente é de autoria de Sidney Franco Barbosa da Silva, que traz discussões relevantes sobre o estado da arte a propósito da desconsideração da personalidade jurídica no direito brasileiro.




    No capítulo dez, Carlos André Campos Panzarini realiza importante e abrangente estudo sobre questões relativas ao pacto federativo, notadamente o direito do município em face do princípio da autonomia.




    Sucedendo àquele estudo, no capítulo onze, Edson Drummond examina o direito à privacidade sob a perspectiva da contemporânea sociedade informacional e do direito brasileiro.




    Edivan da Silva Miranda apresenta estudo autoral sobre o caso da ADI 6.032/DF, enfrentando, portanto, a questão da suspensão de órgãos partidários estaduais e municipais que tenham as contas julgadas não prestadas.




    O capítulo treze da obra é marcado por mais uma contribuição de Arlley Cavalcante de Oliveira, que nesse excerto propõe um diagnóstico sobre o incidente de resolução de demandas repetitivas e suas implicações perante os tribunais de justiça. No trabalho, o autor reflete, outrossim, acerca da definição do marco temporal para sua aplicação à luz dos princípios dos precedentes obrigatórios.




    O capitulo quatorze é de autoria de Fernanda de Oliveira Lacerda, que se propôs ao estudo sobre a liberdade de expressão e o discurso de ódio nas redes sociais, focando para tanto o pressuposto da dignidade da pessoa humana e os limites ao direito fundamental à livre manifestação do pensamento.




    No capítulo seguinte, Patrico Cirqueira da Silva agora se debruça sobre as controvérsias entre a liberdade de expressão e a imprensa brasileira, reconhecendo aos problemas subjacentes um pernicioso caminho para a escalada de um preocupante arbítrio.




    Já no capítulo dezesseis, Florisvaldo Paquinha de Matos Filho trata sobre o desacerto da separação entre direito e moral na teoria dos planos de Scott Shapiro.




    No capitulo dezessete, Filipe Luna Jucá de Castro, em “O espaço da marginalidade”, propõe fecundas reflexões a propósito dos direitos humanos da população em situação de rua à luz da realidade brasileira.




    Valéria Sabadi Franco da Silva, por sua vez, propõe estudo autoral sobre o núcleo familiar para fins de avaliação do direito ao benefício de prestação continuada da Lei Orgânica de Assistência Social (BPC/LOAS).




    O penúltimo capítulo da coletânea, subscrito por Henrique França Ribeiro, propõe uma interessante imersão sobre os precedentes judiciais e as divergências acerca das diversas formas de contratação de trabalhadores à luz do direito brasileiro.




    Por fim, a obra é encerrada por uma nova contribuição de Valéria Sabadi Franco da Silva, cujo trabalho versa sobre os impactos e o destaque da relação entre as áreas do direito e das novas tecnologias, temática assaz atual em face dos avançados estágios de desenvolvimento científico da contemporaneidade.




    Por derradeiro, agradecemos à Editora Dialética pela confiança no projeto, pelo primoroso trabalho gráfico de editoração e, principalmente, pela celeridade na confecção e publicação do livro.




    Aos leitores e leitoras, esperamos que apreciem o resultado final.




    Uberaba, Triângulo Mineiro, Minas Gerais




    Brasil, 05 de fevereiro de 2024.




    Pedro Paulo da Cunha Ferreira




    Professor de Direito da Faculdade de Ciências Jurídicas da




    Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG)
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    RESUMO: A aplicação do Incidente de Assunção de Competência no Judiciário pátrio à luz do Código de Processo Civil de 2015 é matéria que se impõe à boa aplicação do Direito pátrio e à conservação da jurisprudência e autoridade dos Tribunais Superiores. A partir dessa otimização de decisões judiciais, evitando-se divergências decisórias em seus julgados é que se pode zelar pela segurança jurídica nas diversas questões levadas às instâncias superiores. Dada tal importância, é que se desenvolve o presente estudo acerca desse instituo jurídico-processual.
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    1 INTRODUÇÃO




    O presente estudo tem por objetivo analisar como se dá a aplicação do Incidente de Assunção de Competência no Judiciário pátrio à luz do Código de Processo Civil de 2015. Tal instituto tem por objetivo a otimização das decisões judiciais, evitando divergências jurisprudenciais nos julgados do tribunal e em defesa da segurança jurídica nas diversas questões levadas às instâncias superiores.




    No Brasil segue-se o sistema jurídico do Civil Law, ou seja, há predominância e destaque para as leis escritas, efetivamente positivadas no ordenamento jurídico pátrio. No entanto, com o passar dos anos vem-se dando força ao sistema jurídico do Common Law, ou seja, aquele que tem por alicerces principais não a lei escrita, mas sim o direito jurisprudencial e os costumes construídos e ratificados com o passar do tempo perante uma sociedade e seu ordenamento jurídico.




    Reflexo dessa aplicação do Common Law ao ordenamento jurídico brasileiro é representado pela aplicação do Incidente de Assunção de Competência em que se prima pela manutenção de entendimentos da corte, de forma a preservar a segurança jurídica e a pacificidade de entendimentos do tribunal, sendo somente substituídos tais entendimento com a ocorrência do fenômeno do overrulling, em que se superam entendimentos e passa-se a adotar novos.




    Essa harmonia nos precedentes jurisprudenciais recebe o nome de função nomofilácica, conforme os ensinamentos do jurista italiano Piero Calamandrei (1961), em que se preserva a integridade do direito, da intepretação das leis e da segurança jurídica, através da estabilização jurisprudencial e da valorização do princípio da confiança legítima daqueles que recorrem ao Judiciário.




    Quando deferido o instituto da Assunção de Competência, desloca-se a competência de julgamento de órgão fracionário para órgão colegiado do tribunal para que se dirima a questão relevante e para que, a partir de então, sirva de precedente vinculante para futuras decisões do tribunal.




    O instituto da Assunção de Competência encontra previsão legal no artigo 947 do referido Código processualista, de forma a facilitar a resolução de demandas que envolvam relevante questão de direito, de grande repercussão social e que não se repitam em múltiplos processos.




    Para tal estudo analisar-se-ão acórdãos do Superior Tribunal de Justiça em que se tomará por base um julgado favorável à aplicação de tal instituto (acórdão do Recurso Especial nº 1.303.374/ES - 2012/0007542-1) em comparação com outras decisões que não contemplaram tal possibilidade.




    Ademais, juntamente com posicionamentos doutrinários e a legislação pertinente, poder-se-á analisar como se dá a aplicação (ou rejeição) de tal instituto na prática judicial, de forma a zelar pela segurança jurídica e uniformidade de decisões proferidas.




    2 APRESENTAÇÃO DO CASO




    Como meio de estudo da aplicação do Incidente de Assunção de Competência, far-se-á uso de decisão do Superior Tribunal de Justiça em que se aplicou tal tese. Assim, parte-se ao estudo do acórdão do Recurso Especial nº 1.303.374-ES (2012/0007542-1) em que se apresenta breve síntese dos contornos processuais trazidos pelo relatório do aludido acórdão com a seguinte ementa:




    PROPOSTA DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE INSTAURADO DE OFÍCIO. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SEGURO DE VIDA. PRESCRIÇÃO ANUAL PARA QUAISQUER PRETENSÕES QUE ENVOLVAM SEGURADO E SEGURADOR. RELEVANTE QUESTÃO DE DIREITO. NOTÓRIA REPERCUSSÃO SOCIAL.




    Esta Corte Superior não se defrontou, ainda, com importante tese engendrada pela recorrente, no sentido de, em contrato de seguro facultativo, ser ou não anual o prazo da prescrição em todas as pretensões que envolvam segurado e segurador, não apenas as indenizatórias. 2. A matéria em exame consiste em relevante questão de direito, com notória repercussão social, sem repetição em múltiplos processos, apta a ser solucionada, portanto, pelo incidente de assunção de competência. 3. Recurso especial submetido ao rito do art. 947 do CPC/2015. (STJ - IAC no REsp: 1303374 ES 2012/0007542-1, Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data de Julgamento: 14/06/2017, S2 - SEGUNDA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 01/08/2017). (BRASIL. 2018)




    As partes envolvidas no litígio recorreram frente à negativa, em decisão monocrática, de provimento de Recurso Especial ao Superior Tribunal de Justiça após acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Espírito Santo. Assim, diante da negativa, a parte interpôs Agravo Interno para que se reformulasse a decisão do Superior Tribunal de Justiça e fosse aceito o Recurso Especial. Então, tal Agravo Interno foi provido por unanimidade para que o Recurso Especial fosse apreciado e de forma que se pudesse dirimir a questão suscitada, qual seja, se seria anual o prazo de prescrição em todas as pretensões relacionadas a interesses de segurado e segurador em contrato de seguro.




    Diante disso, o ministro relator Luis Felipe Salomão propôs, de oficio, a aplicação do Incidente de Assunção de Competência por atender os requisitos exigidos no artigo 947 do CPC para a aplicação de tal instituto, quais sejam, presença de relevante questão de direito, notória repercussão social e não repetição em múltiplos processos.




    O ministro relator Luis Felipe Salomão aduz, ainda, a importância da aplicação de tal incidente processual:




    Com efeito, o incidente de assunção de competência destina-se, entre outros fins, à prevenção da divergência, notadamente porque a solução judicial irá impor-se como precedente de aplicação obrigatória para todos os juízes e órgãos fracionários do tribunal. [...] Nessa linha de intelecção, a doutrina ressalta que o objetivo da assunção de competência é assegurar solução uniforme sobre relevantes questões de direito, com grande repercussão social. O incidente visa, precipuamente, seguindo a ratio do novo Código de Processo Civil, simplificar as exigências procedimentais, imprimindo maior grau de organicidade ao sistema, com o fim de privilegiar a segurança jurídica. (BRASIL, 2018)




    Desta forma, pode-se perceber que quando presentes os requisitos exigidos pela lei (artigo 947 do Código de Processo Civil de 2015) não há óbice do Superior Tribunal de Justiça em acatar o pedido de instauração do Incidente de Assunção de Competência em benefício da manutenção de entendimento jurisprudencial do tribunal e em nome da segurança jurídica pátria. Assim, as partes envolvidas podem ter assegurado o seu direito a uma uniformização de entendimento do tribunal perante casos semelhantes que já lhes tenham sido apresentados.




    2.1 Solução dada pelo Tribunal




    Diante da questão suscitada pelo ministro relator, que propôs de ofício a aplicação do Incidente de Assunção de Competência, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (conforme previsão do Regimento Interno do tribunal) decidiu, por unanimidade, admitir o incidente processual, sendo o voto do relator acompanhado pelos ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Nancy Andrighi.




    No voto do relator pode-se destacar os seguintes argumentos para a defesa da aplicação da Assunção de Competência no caso em tela:




    De fato, melhor analisando a matéria, observei, em sede de agravo interno, que é relevante enfrentar a questão levantada pela recorrente COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL.




    De fato, observo que esta Corte Superior não se defrontou, ainda, com a tese engendrada pela recorrente, no sentido de que é anual o prazo da prescrição em todas as pretensões que envolvam segurado e segurador, não apenas nas ações indenizatórias e independentemente do nomen iuris declinado na exordial e da extensão do pedido formulado.




    [...]




    Verifica-se, no caso em tela, a existência de matéria exclusivamente de direito e de importante interesse social. (BRASIL, 2018)




    O relator mostra ainda a jurisprudência do Tribunal sobre questões pertinentes apenas a ações indenizatórias, reforçando que ainda não haviam sido alvo de discussão questões sobre o prazo de prescrição concernentes às demais pretensões ligadas a segurado e segurador.




    Dado o grau de novidades e mesmo complexidades, evidente que se trata de mais um dispositivo do NCPC que exigirá atenta exegese e sistematização pretoriana, a fim de que ocupe o seu local apropriado, como incidente distinto formador de precedentes. Seja como for, entendemos que a questão, em linhas gerais, está de acordo com as reformulações propostas dentro da órbita do respeito aos precedentes (inclusive decisões relevantes dos Tribunais de segundo grau), representando adequadamente a ratio emergente, de simplificar as exigências procedimentais com a preocupação central em resolver problemas (“a substância acima da forma”) e, principalmente, de imprimir maior grau de organicidade ao sistema (“coesão”). Neste sentido, privilegiar-se-iam a segurança jurídica e a certeza em torno de relevantes matérias de direito, a não envolver exclusivamente os integrantes de uma determinada individual demanda judicial. (RUBIN, Fernando. Do incidente de assunção de competência. In Comentários ao código de processo civil. (Angélica Arruda Alvim, Araken de Assis, Eduardo Arruda Alvim, George Salomão Leite Coords). São Paulo: Saraiva, 2016, p. 1085). (BRASIL, 2018)




    3 ANÁLISE DE DECISÕES DIVERGENTES




    Não obstante a decisão favorável à aplicação do Incidente de Assunção de Competência por parte do Superior Tribunal de Justiça, é possível encontrar na jurisprudência pátria casos em que não foi deferida a aplicação de tal instituto.




    O que se percebe na prática é o não atendimento a algum dos requisitos exigidos para que se aplique o Incidente de Assunção de Competência, seja pela ausência de relevante questão de direito, de repercussão social ou pela existência de múltiplos processos em que se discute o mesmo tema controverso.




    Assim, passa-se a observar algumas decisões proferidas pelo próprio Superior Tribunal de Justiça em que não se aplicou o Incidente de Assunção de Competência previsto no artigo 947 do Código de Processo Civil de 2015.




    No acordão do Pedido de Tutela Provisória nº 1.117-CE (2017 / 0303506-0) o Superior Tribunal de Justiça decidiu por não aplicar o Incidente de Assunção de Competência após o requerente ingressar com pedido de tutela de urgência perante acordão da Quarta Turma que não conheceu de Agravo Interno. A parte autora visava obter o efeito suspensivo do Recurso Especial e por isso suscitou o Incidente de Assunção de Competência alegando que o Superior Tribunal de Justiça já havia tomado decisão semelhante em casos anteriores. No entanto, o Tribunal entendeu de forma diversa e ainda atentou para o indício de uso de má-fé processual por parte do requerente, ao que ficou decidido:




    O incidente em questão foi apresentado contra acórdão da Quarta Turma que sequer adentrou no mérito do direito material, eis que não conheceu do agravo interno por fundamentação inadequada. Além disso, o instituto é incompatível com o pedido de tutela cautelar, devido às suas características imanentes de provisoriedade, não satisfatividade e instrumentalidade, marcado pela sumariedade da cognição, ou seja, o direito material não é aqui discutido de forma exauriente e definitiva, pois não se visa realizar ou satisfazer o direito, mas apenas assegurá-lo.




    Com efeito, a tutela cautelar é apenas assecuratória da tutela prometida pelo direito material, estando relacionada somente com a efetividade da tutela do direito ou com a segurança da situação tutelável. Assim, o fato de a tutela cautelar se destinar a dar segurança à efetividade da tutela do direito material não significa que ela esteja vinculada ao reconhecimento do direito material a ser tutelado.




    Pelos motivos acima, o presente feito, oriundo de pedido de tutela provisória indeferida por este Relator, sem que tenha havido um pronunciamento de mérito definitivo e exauriente sobre o direito material perseguido pelo requerente, não conduz a um meio propício para prevenir ou compor divergência entre os órgãos deste Tribunal, revelando-se o Incidente de Assunção de Competência manifestamente equivocado e despropositado.




    Nesse passo, destaca-se que o ordenamento jurídico pátrio exige das partes uma conduta pautada na boa-fé. O exercício de um direito de forma leviana e deliberada extrapola seus limites e causa prejuízos, transcendendo a esfera da legalidade e tornando-se um ato ilícito, que deve ser sumariamente repelido. De fato, o processo não pode ser manipulado para viabilizar o abuso de direito, pois essa é uma ideia que se revela frontalmente contrária ao dever de probidade que se impõe à observância das partes.




    Nessa medida, advirto o requerente que a apresentação de recursos ou incidentes processuais infundados, como este, acarretará a imposição de multas por conduta processual inadequada. (BRASIL, 2017)




    Em outro julgado, no acórdão do Recurso Especial nº 1.557.381-MG (2015 ⁄ 0237174-6), o Superior Tribunal de Justiça também optou por não acatar o pedido de aplicação do Incidente de Assunção de Competência em processo em que a parte autora interpôs Agravo Interno contra decisão que havia negado provimento a Recurso Especial por força da aplicação de entendimento sumular do Supremo Tribunal de Justiça (Súmula 343/STF):




    A insurgência não merece prosperar. O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3⁄STJ). No tocante à mencionada violação do art. 485, inciso V, do Código de Processo Civil de 1973, verifica- se que o tribunal de origem, para julgar improcedente a ação rescisória, asseverou inexistir ofensa a literal disposição de lei, conforme se observa do seguinte excerto: “(...) Segundo o requerente, o julgado rescindendo teria incidido nos vícios previstos nos incisos V e IX do art. 485 do CPC, porquanto fundado em entendimento do artigo 1.500, do Código Civil de 1916 em desconformidade com pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, sumulada no enunciado n. 214. (...) Em outras palavras: à época do julgamento da apelação cível nº 2.0000.00.467130-7⁄000 (04⁄2004), o Colendo Superior Tribunal de Justiça ainda não havia pacificado entendimento acerca do tema controvertido, o que desautoriza mitigar o enunciado da Súmula 343 do STF, nos moldes como pretendem os autores. (...) Ressalte-se que a consolidação da jurisprudência sobre determinado tema, depois de proferida decisão de mérito pelas instâncias ordinárias, não pode ter efeitos retroativos, d forma a mitigar a aplicação da súmula 343 do Supremo Tribunal Federal, como pretende o autor, haja vista que a inexistência de controvérsia tem que ser contemporânea ao julgamento impugnado na ação rescisória, pois, do contrário, estaria estabelecida uma brutal insegurança jurídica sempre que ocorresse uma pacificação sobre determinado tema controvertido nos Tribunais. (...) Portanto, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, a aplicação da Súmula 343 do Supremo Tribunal Federal não pode ser mitigada para permitir o ajuizamento de ação rescisória, nos casos em que o entendimento acerca da matéria foi pacificado pelos Tribunais Superiores somente em momento posterior ao da prolação da decisão rescindenda” (fls. 383⁄386 e-STJ). A respeito da temática em evidência, verifica-se que a orientação adotada pelo acórdão recorrido encontra-se em harmonia com o entendimento desta Corte no sentido de que incide, por analogia, a Súmula nº 343⁄STF - a inviabilizar a propositura da ação rescisória - quando o acórdão rescindendo tiver se baseado em matéria controvertida nos tribunais.




    [...]




    Imperiosa, portanto, a incidência da Súmula nº 343⁄STF, conforme concluiu o tribunal de origem.




    No mais, visto que o presente caso não se enquadra nas hipóteses de cabimento de assunção de competência ou incidente de arguição de inconstitucionalidade, previstas nos artigos 947 e 948 do Código de Processo Civil de 2015, tais pedidos não merecem ser conhecidos. (BRASIL, 2018)




    Em outra decisão, após a rejeição liminar de embargos de divergência interpostos pelo autor, este ingressou com Agravo Interno reiterando que a decisão proferida em sede de Embargo de Declaração ocorrera na fase transitória entre o Código de Processo Civil de 1973 e o Código de Processo Civil de 2015. Assim, segundo o autor, diversas dúvidas surgiram quanto a aplicabilidade de ambos os códigos, dando abertura a interpretações diversas sobre a tempestividade do recurso. Desta forma, o órgão colegiado do Superior Tribunal de Justiça decidiu negar a aplicação do Incidente de Assunção de Competência pelos seguintes argumentos, expressos na ementa da decisão:




    PROCESSUAL CIVIL. PRAZO RECURSAL. AGRAVO INTERNO. ART. 557, § 1o. DO CÓDIGO BUZAID. ART. 1.046 DO CÓDIGO FUX. CONTAGEM QUE SE INICIOU NO CPC/1973 E TERMINOU NO PRIMEIRO DIA DE VIGÊNCIA DO CPC/2015. DISCUSSÃO QUE TEM INTERESSE APENAS DOUTRINÁRIO OU ACADÊMICO, PORQUANTO A CORTE ESPECIAL DO STJ JÁ DEFINIU QUE O RECURSO SE REGE PELA LEI PROCESSUAL VIGENTE NA DATA DA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO JUDICIAL RECORRIDA. PARECER DO MPF PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO. REJEIÇÃO DO INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA; AGRAVO INTERNO DA PARTE IMPLICADA DESPROVIDO.




    A tese de que o prazo recursal que termina no último dia de vigência do Código Buzaid, ou seja, no primeiro dia de vigência do Código Fux, deve ser contado como prescreve a lei processual afluente tem interesse apenas doutrinário ou acadêmico, porquanto a Corte Especial do STJ já definiu que o recurso se rege pela lei do tempo em que publicada a decisão judicial recorrida (AgInt nos EAREsp. 792.409/PE, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 15.03.2017). 2. Ademais, neste caso, não está demonstrada a alegada divergência entre julgados, o que afasta, definitivamente, a procedibilidade do recurso de Embargos de Divergência, conforme inúmeros precedentes desta Corte Superior: (AgInt nos EREsp. 1.200.492/RS, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 03.08.2017; AgInt nos EAREsp. 398.790/RJ, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 14.10.2016). 3. Incidente de Assunção de Competência não conhecido; Agravo Interno em Embargos de Divergência desprovidos. (BRASIL, 2018)




    Dessa forma, pela apresentação de decisões contrárias do Superior Tribunal de Justiça à aplicação do Incidente de Assunção de Competência, pode-se perceber que o não cumprimento dos requisitos previstos no artigo 947 e seguintes do Código de Processo Civil de 2015 acarreta o indeferimento do pedido de aplicação do Incidente de Assunção de Competência na jurisprudência do Tribunal. Isso ocorre exatamente por não haver risco à segurança jurídica ou à manutenção de entendimento jurisprudencial do Tribunal, resguardando-se assim a discricionariedade da corte para a realização de seus julgamentos.




    4 ENTENDIMENTO DOUTRINÁRIO




    O Incidente de Assunção de Competência, previsto no Código de Processo Civil de 2015, já encontrava previsão no Código de Processo Civil de 1973, em seu artigo 555, §1º:




    Art. 555. No julgamento de apelação ou de agravo, a decisão será tomada, na câmara ou turma, pelo voto de 3 (três) juízes.




    § 1o Ocorrendo relevante questão de direito, que faça conveniente prevenir ou compor divergência entre câmaras ou turmas do tribunal, poderá o relator propor seja o recurso julgado pelo órgão colegiado que o regimento indicar; reconhecendo o interesse público na assunção de competência, esse órgão colegiado julgará o recurso. (BRASIL, 1973)




    Elpídio Donizetti (2015) preleciona de forma doutrinária a diferença entre o uso de tal instituto na vigência de ambos os códigos:




    Conforme se deduz do art. 555 do CPC/1973, a assunção de competência somente tinha lugar no julgamento da apelação ou do agravo, ou seja, nos tribunais de segundo grau. Já de acordo com o novo CPC, em qualquer recurso, na remessa necessária ou nas causas de competência originária, poderá ocorrer a instauração do incidente.




    Assim, de acordo com a nova legislação, em qualquer julgamento jurisdicional cível levado a efeito nos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, nos TRFs, no STJ e no STF, atendidos os pressupostos legais, será admissível a assunção de competência. (DONIZETTI, 2015)




    Destaca-se que no Código de Processo Civil de 1973 não havia qualquer menção à repercussão social ou à existência de múltiplos processos que envolvessem a questão suscitada, ou seja, exigia-se apenas que fosse relevante questão de direito em sede de apelação ou de agravo.




    Donizetti (2018) traz ainda a importância de se observar aquilo que é determinado pelo Incidente de Assunção de Competência, reforçando seu caráter vinculante perante as decisões do tribunal e de seus julgadores. Se desrespeitadas tais decisões proferidas em sede de Incidente de Assunção de Competência é cabível a aplicação do artigo 988, IV do Código de Processo Civil de 2015 em que há a previsão de reclamação pela parte interessada ou pelo Ministério Público para que se respeite o decidido em precedente proferido.




    Marinoni (2010) reforça a importância de seguir-se tal decisão proferida ao mostrar as características de um precedente judicial, quais sejam, potencialidade de se firmar como paradigma para orientação de magistrados e jurisdicionados, emanados de autoridade hierarquicamente superior, não superação do entendimento (overrulling) e identidade nas questões suscitadas perante o julgador.




    O fenômeno do overrulling se dá quando se supera e se modifica o entendimento firmado por determinado tribunal. Assim, pode-se acompanhar as mudanças sociais e de interpretação e aplicação das normas que regem o direito pátrio, sendo medida excepcional e devidamente justificada para que se mantenha a proteção ao ordenamento jurídico, a segurança jurídica e a previsibilidade de decisões proferidas pelo Judiciário pátrio. Tal hipótese, qual seja, a de overrulling encontra previsão no artigo 947, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil de 2015 em que se pode ler: “O acórdão proferido em assunção de competência vinculará todos os juízes e órgãos fracionários, exceto se houver revisão de tese”.




    A doutrina de Cortes (2015) preleciona ainda a possibilidade de atuação de amicus curiae no Incidente de Assunção de Competência pela contribuição que este pode proporcionar ao deslinde da questão suscitada, se assim entender cabível o relator, mesmo que não haja previsão expressa no Código de Processo Civil de 2015.




    5 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À MATÉRIA




    O Incidente de Assunção de Competência encontra previsão expressa no Código de Processo Civil de 2015, em seu artigo 947:




    Art. 947. É admissível a assunção de competência quando o julgamento de recurso, de remessa necessária ou de processo de competência originária envolver relevante questão de direito, com grande repercussão social, sem repetição em múltiplos processos.




    § 1o Ocorrendo a hipótese de assunção de competência, o relator proporá, de ofício ou a requerimento da parte, do Ministério Público ou da Defensoria Pública, que seja o recurso, a remessa necessária ou o processo de competência originária julgado pelo órgão colegiado que o regimento indicar.




    § 2o O órgão colegiado julgará o recurso, a remessa necessária ou o processo de competência originária se reconhecer interesse público na assunção de competência.




    § 3o O acórdão proferido em assunção de competência vinculará todos os juízes e órgãos fracionários, exceto se houver revisão de tese.




    § 4o Aplica-se o disposto neste artigo quando ocorrer relevante questão de direito a respeito da qual seja conveniente a prevenção ou a composição de divergência entre câmaras ou turmas do tribunal. (BRASIL, 2015)




    Destacam-se os requisitos para a instauração do incidente processual, exigências essas que estão previstas no caput do referido artigo. Tais requisitos são representados pela existência de relevante questão de direito, grande repercussão social e inexistência de múltiplos processos com a mesma questão suscitada.




    Pode-se ainda destacar a legitimidade para a proposição de tal incidente, previsões estas que estão expressas no parágrafo 1º do artigo 947 e que dão ao relator a possibilidade de remessa por requerimento das partes, do Ministério Público, da Defensoria Pública, ou, até mesmo, de ofício. Reforça-se que o relator apenas propõe a instauração de tal incidente após a análise da presença ou não dos requisitos necessários e cabendo ao órgão colegiado o julgamento da questão suscitada nos autos do processo.




    Foram estas as hipóteses abarcadas no caso analisado pelo Superior Tribunal de Justiça (Acórdão do Recurso Especial nº 1.303.374/ES - 2012/0007542-1) em que o ministro relator Luis Felipe Salomão, de ofício, propôs a remessa do processo para que fosse analisada a aplicabilidade do Incidente de Assunção de Competência pela Segunda Seção do tribunal.




    Na decisão do tribunal citou-se ainda a aplicação do parágrafo 4º do artigo 947 em que se suscita a aplicação do incidente como forma de se evitar divergências entre decisões e distintas câmaras ou turmas do tribunal, zelando mais uma vez pela segurança jurídica. Dessa maneira pode-se observar também a obediência ao artigo 926 do Código de Processo Civil de 2015, que preleciona que os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente.




    Destacam-se ainda os comandos previstos nos artigos 332 e 927 do Código de Processo Civil de 2015 que também reforçam a importância das decisões judiciais tomadas como precedentes para a aplicação em casos semelhantes de forma vinculante:




    Art. 332. Nas causas que dispensem a fase instrutória, o juiz, independentemente da citação do réu, julgará liminarmente improcedente o pedido que contrariar:




    III - entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência




    Art. 927. Os juízes e os tribunais observarão:




    - os acórdãos em incidente de assunção de competência ou de resolução de demandas repetitivas e em julgamento de recursos extraordinário e especial repetitivos




    Art. 932. Incumbe ao relator:




    - negar provimento a recurso que for contrário a:




    c) entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência; (BRASIL, 2018)




    Pode-se perceber também no acórdão proferido a existência de referência ao Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça que a partir de seu artigo 271-B traz os procedimentos e exigências para a aplicação do Incidente de Assunção de Competência, reiterando as exigências da legislação processualista, a forma vinculante com que a decisão é tratada pelo Tribunal e a necessidade de delimitação, pelo relator, ou presidente, do tema a ser discutido:




    Art. 271-B. O relator ou o Presidente proporá, de ofício ou a requerimento da parte, do Ministério Público ou da Defensoria Pública, na forma preconizada pelo Capítulo II-B do Título IX da Parte I do Regimento Interno, mediante decisão irrecorrível, a assunção de competência de julgamento de recurso, de remessa necessária ou de processo de competência originária que envolver relevante questão de direito, com grande repercussão social, sem repetição em múltiplos processos.




    § 1º A Corte Especial ou a Seção, conforme o caso, admitirá o recurso, a remessa necessária ou o processo de competência originária se reconhecer interesse público na assunção de competência.




    § 2º A desistência ou o abandono do processo não impedem o exame do mérito.




    § 3º Se não for o requerente, o Ministério Público intervirá obrigatoriamente no processo e deverá assumir sua titularidade em caso de desistência ou de abandono.




    [...]




    Art. 271-C. Na decisão que determinou a assunção de competência, o relator ou o Presidente identificará com precisão a questão a ser submetida a julgamento.




    [...]




    Art. 271-G. O acórdão proferido, em assunção de competência, pela Corte Especial vinculará todos os órgãos do Tribunal e, pela Seção, vinculará as Turmas e Ministros que a compõem, exceto se houver revisão de tese. (BRASIL, 2018)




    O artigo 271-C do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça determina que se identifique com precisão a questão que será submetida a julgamento, tendo sido exatamente essa a forma como procedeu o Tribunal quando delimitou, na decisão paradigma aqui analisada, que o tema discutido seria concernente à dúvida se seria anual o prazo de prescrição em todas as pretensões relacionadas a interesses de segurado e segurador em contrato de seguro.




    6 CONCLUSÃO




    Pelo estudo das decisões do Superior Tribunal de Justiça pode-se observar como se dá a aplicação ou rejeição do Incidente de Assunção de Competência perante o Código de Processo Civil de 2015. Assim, pode-se perceber a importância de seguirem-se as regras estabelecidas pelo artigo 947 do Código de Processo Civil de 2015 para que seja possível aplicar o incidente.




    O requisito de que seja necessária questão relevante de direto, com repercussão social e sem incidência em múltiplos processos mostra que o objetivo do Incidente de Assunção de Competência é preservar o entendimento e a aplicação da jurisprudência do tribunal. Dessa forma preservam-se a segurança jurídica e a estabilidade jurisprudencial da corte perante seus julgados.




    A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça mostrou sua solidez quanto ao assunto ao prezar pelos requisitos legais exigidos pelo código processualista, do contrário não seria possível a aplicação do incidente processual representado pela Assunção de Competência de um órgão colegiado sobre um órgão fracionário no âmbito do tribunal.




    Pela análise da decisão paradigma e das demais decisões divergentes pôde-se perceber a legitimidade de propositura de tal incidente, como previsto pelo artigo 947, em seu parágrafo 2º, do Código de Processo Civil de 2015, que cabe ao relator por iniciativa própria, do Ministério Público, da Defensoria Pública ou da parte interessada.




    Assim, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, comparando-se decisões favoráveis e contrárias, pode-se perceber como o incidente é tratado nas decisões da corte: sempre aceito quando atendidas as exigências legais. Desta forma mantém-se a estabilidade desejada nos julgamentos sem que haja risco à integridade da segurança jurídico-processual ou que se possibilitem decisões contrárias perante o mesmo tema.
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    RESUMO: O ideal de justiça é uma busca incessante. Tal busca verticaliza-se quando cotejado tal ideal com a realidade nacional. Os números impressionam. O empenho do Poder Judiciário é insuficiente em reduzir o volume de trabalho e, em termos de tributação, cuja justificativa legal é custear todo o aparato estatal e suas inúmeras políticas públicas, redunda em uma morosidade que obsta a implementação dessas políticas bem como prejudica a realização/assunção de compromissos em decorrência do arcabouço legal envolvendo arrecadação de tributos, seja pela complexa legislação, seja pela discussão judicial envolvendo a interpretação e aplicação da legislação tributária. Atentar-se para a sobrecarga da via clássica de solução de litígios e buscar soluções, como a arbitragem, é indicar primazia do cumprimento constitucional de uma sociedade mais justa e participativa de fato.
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    INTRODUÇÃO




    Há muito que se perquire um ideal de justiça. Nessa sanha, perpassando a história, o Estado agigantou-se e avocou para si a vingança. É dizer, ao Estado, por meio de seu Poder Judiciário, foi concedido por convenção evolutiva o direito de julgar, punir, e de fazer as partes se submeterem a sua decisão.




    Houve uma multiplicação dos atores, inclusive com a inserção do Estado - que passou a ser parte em diversos tipos de disputas. Nessa toada, o próprio Estado se assoberbou, tornando a solução das disputas uma via crucis para os litigantes que, nas palavras de Affonso Fraga1, “[…] por melhores que sejam as leis e amplas as seguranças da justiça, a dúvida em relação ao êxito da causa, operando como um pesadelo sobre o espírito dos contendores lhes tole o sossego indispensável às ocupações ordinárias da vida e, assim, ela por si só justifica a transação como meio de readquirirem a paz perdida”.




    Ora, sendo o conflito uma situação aflitiva imanente, pois que decorre das relações intersubjetivas que, num contexto comunitário, sobrelevam e estigmatizam os aspectos sociais daquelas, de sorte que até mesmo o Estado, na condição de sujeito de direitos e deveres, participa, ativamente, do conflito.




    Não são uma surpresa que as demandas judiciais são de grande monta. E tal constatação não poderia redundar em outro questionamento que não a eficiência da Justiça. É dizer: os atores e expectadores desse fenômeno (o processo judicial) se debruçam sobre as vicissitudes que permeiam tal processo, bem como buscam compreender o volume, os gargalos, e o tempo de resposta propositiva por parte do Estado Juiz, lançando mão de diversos métodos de estudo sobre as inúmeras variáveis que se põem sobre essa temática.




    JURISDIÇÃO CLÁSSICA




    Não são uma surpresa que as demandas judiciais são de grande monta. E tal constatação não poderia redundar em outro questionamento que não a eficiência da Justiça. É dizer: os atores e expectadores desse fenômeno (o processo judicial) se debruçam sobre as vicissitudes que permeiam tal processo, bem como buscam compreender o volume, os gargalos, e o tempo de resposta propositiva por parte do Estado Juiz, lançando mão de diversos métodos de estudo sobre as inúmeras variáveis que se põem sobre essa temática.




    JUSTIÇA EM NÚMEROS




    Segundo o relatório Justiça em Números, apresentado pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ2, temos, dentre outras questões, um taxa de congestionamento elevada e a matéria tributária é ponta de lança quando da análise das principais demandas, seja em varas, seja em demandas de segundo grau, nos seguintes termos:




    Os assuntos de Direito Tributário também aparecem com alta frequência na Justiça Estadual no que se refere a crédito tributário inscrito em dívida ativa (execução fiscal) e cobrança de IPTU




    […]em direito tributário, seguido de outros quatro assuntos de direito previdenciário. O primeiro grau da Justiça Federal, porém, é encabeçado, nas três primeiras posições, por Direito Tributário, abrangendo a dívida ativa (execução fiscal),




    Incrementando o argumento de excesso de demandas pela via tradicional, o mesmo relatório informa aumento da produtividade dos magistrados com o consequente aumento da carga de trabalho em todos os ramos de justiça, veja:




    O Índice de Produtividade dos Magistrados(IPM) aumentou em10,7%. Ao todo, foram baixados 1.787 processos por magistrado ou magistrada em 2022, uma média de 7,1 casos solucionados por dia útil do ano, sem descontar períodos de férias e recessos.




    A carga de trabalho da magistratura teve aumento de 4,7% em 2022, o que representa um volume médio de 6.747 processos, com crescimento em todos os ramos de Justiça.




    Na Justiça Eleitoral, cuja sazonalidade impacta nos índices, na comparação em relação ao quadriênio 2018-2022, houve um incremento de 35,2%. (Fonte: Justiça em Números)




    Consoante mesmo relatório, há ainda um registro pontual incipiente que tem elevado os números de demandas ao Poder Judiciário: a virtualização. O processo eletrônico é uma realidade inarredável, cujo volume incrementa ano a ano e desafia magistrados e servidores da justiça na satisfação dos direitos vindicados.




    Tal forma de judicialização - virtual/eletrônica - tem sido benéfica em relação ao tempo de espera. Além de ser uma forma mais célere, carrega também o benefício da economicidade haja vista a grande quantidade de insumos poupados para a consecução do mister judicial. E não se pode mencionar que a amplitude de acesso ao Poder Judiciário também é relevante, haja vista a possibilidade de contatos e contratos remotos, onde um cliente encontra-se num estado da federação e o advogado noutro estado ou, até mesmo, noutro país. Perceba: não há limites territoriais quanto às possibilidades de ajuizamento de ações que, dada sua versatilidade (virtual) são peticionadas em qualquer lugar, dia e horário. Tanto que o relatório demonstra a seguinte realidade:




    A tramitação eletrônica é uma realidade em 86% das ações em andamento. Somente quatro tribunais brasileiros possuem mais de 40% de processos físicos pendentes de solução definitiva: TJMSP (42,7%), TJES (46,8%), TRF3 (68,8%) e TJSP (72,4%).




    O alto nível de casos novos eletrônicos é verificado tanto no primeiro grau de jurisdição, com 98,3%, quanto no segundo grau, com 98,7%.




    Os processos eletrônicos têm, em média, tempo de tramitação reduzido em cerca de um terço na comparação com o período dos processos físicos.




    Dos processos que ainda tramitam na Justiça, os processados na forma física aguardam, em média, quase 11 anos para a conclusão, enquanto as ações que tramitam em sistemas eletrônicos têm duração média de 3 anos e meio. (Grifei)




    Enfrentando o desafio, o CNJ tem como “Meta 3” estimular a conciliação, ou seja, métodos alternativos de solução de conflitos. Assim, pretende o CNJ por meio dessa meta estimular a conciliação, ou seja, métodos alternativos de solução de conflitos, tanto na Justiça Estadual como na Justiça Federal, de sorte a significar um aumento em um ponto percentual em relação ao ano de 2022 (na Justiça Estadual) e aumentar em 8% para o índice de conciliação junto à Justiça Federal. É dizer, há um empenho, um movimento que busca estimular e conscientizar os litigantes a decidirem o “desenrolar” de seus conflitos, bem como alcançar, por meio dessas práticas conciliatórias a redução do volume que congestiona a Justiça como um todo e macula seu mister - distanciamento do mandamento constitucional, permitindo, a partir dessas práticas, a aculturação de um novo modelo paradigmático de solução de controvérsias, alçando o cidadão a um efetivo partícipe do processo3.




    Aliás, nessa esteira expectante, há, talvez, uma das mais almejadas reduções, qual seja, a famigerada taxa de congestionamento4, constante da Meta 5:




    Meta 5 – Reduzir a taxa de congestionamento, exceto execuções fiscais (STJ, TST, Justiça Estadual, Justiça Federal, […])




    • Superior Tribunal de Justiça: Reduzir em 0,5 ponto percentual a taxa de congestionamento, até 31/12/2023.




    • Justiça Federal: Reduzir em 0,5 ponto percentual a taxa de congestionamento líquida5, exceto execuções fiscais, em relação a 2022. Cláusula de barreira: 43%.




    • Justiça Estadual: Reduzir em 0,5 ponto percentual a taxa de congestionamento líquida de processo de conhecimento, em relação a 2022. Cláusula de barreira: 56%.




    Observe que dentre as Metas Nacionais para o Judiciário Brasileiro alcançar em 2023, há que se aduzir os seguintes:




    A taxa de congestionamento do Poder Judiciário oscilou entre 70,6% no ano de 2009 e 73,4% em 2016. A partir desse ano, a taxa cai gradativamente até atingir o menor índice da série histórica no ano de 2019, com taxa de 68,7%. Em 2020, em razão da pandemia causada pela covid-19, a taxa voltou a subir, sendo que, tanto em 2021 quanto em 2022, já houve redução na taxa de congestionamento na ordem de 1,6 ponto percentual entre 2021 e 2022, finalizando o ano com um congestionamento mensurado em 72,9%.




    Em regra, todos os segmentos de justiça conseguiram reduzir suas taxas de congestionamento, com registro de queda em 1,9 ponto percentual na Justiça Estadual; 0,9 ponto percentual na Justiça Federal; 0,9 ponto percentual entre os Tribunais Superiores.




    Os segmentos de Justiça mais impactados pelo volume de processos suspensos são a Justiça Federal, com redução na taxa de congestionamento bruta para líquida em 12,6 pontos percentuais[.]…




    CAUSAS DO CONGESTIONAMENTO




    Há uma dificuldade inerente ao volume de processos, cuja remissão à ineficiência da Justiça não nos parece a mais acertada - pelo menos como única e exclusiva causa, principalmente quando se leva em conta o modelo tradicional culturalmente arraigado, bem como a tímida reeducação quanto às formas (modelo multiportas) de acesso à Justiça. Aliás, debruçando-se sobre o cerne deste trabalho, há que se relevar a complexidade da tributação nacional que, inexoravelmente, impele a jurisdição tradicional à zizânia irreparável. Nesse sentido, os números alertam para a insuficiência da via clássica, de sorte que o modelo multiportas mostra-se oportuno.




    Contudo, há alguns que insistem em afirmar, como Alves (Apud Marrara6), que a morosidade do Judiciário não resulta significativamente do cumprimento de prazos legais, do sistema recursal ou das garantias de defesa do executado, tampouco do grau de complexidade das atividades administrativas requeridas. Fundamentalmente, trata-se de um resultado da cultura organizacional burocrática e formalista, associada a um modelo de gerenciamento processual ultrapassado.




    Para atrair investimentos e parceiros privados, o Poder Público precisa demonstrar que soluciona conflitos em tempo razoável e, da mesma forma, possui uma legislação tributária que é de pronto manuseio por interessados que buscam negócios com o país. Não é viável, neste novo mundo, uma legislação que dificulte o entendimento de quaisquer interessados em negociar com o nosso país, a despeito de uma quantidade de países que já se utilizam, p.ex., do IVA, facilitando a abordagem para os investidores que desejam operacionalizar com determinado país, sem ter que, em decorrência dessa facilidade, ter que se debruçar por meio de uma superestrutura sobre o arcabouço labiríntico da tributação de cada país.




    Se assim não o fosse, não teríamos uma dificuldade na resolução dos litígios tributários e estes não conseguiriam demandar um lapso de tempo tão extenso produzindo aflição aos atores, seja pela morosidade em si, seja pela sentença ao final, onde os atores apresentam seus apontamentos, suas razões e, passivamente, aguardam pela manifestação judicial. É dizer, as questões materiais alicerçadas ao emaranhado legislativo corroboram para tal complexidade. Se, v.g., entre 1988 e 2018 tivemos dezesseis emendas constitucionais tributárias, além de outras 390.726 normas infraconstitucionais sobre impostos, como atribuir culpa exclusiva ao Poder Judiciário de dar vazão às infindáveis demandas que surgem a cada publicação de nova lei?




    FORMAS DE SOLUÇÃO DE CONFLITO




    Dentre as formas de solucionar conflitos, pode-se inferir que estimular a autocomposição gera maior harmonia no meio social, cujo percurso é virtuoso, de sorte que tal escolha, acertadamente reflete uma mudança paradigmática cujo desfecho poderia ser um impacto positivo em toda a disposição social atual e, consequentemente, uma percepção diferente dos sujeitos de um conflito, onde, independentemente do resultado, o fato de terem participado, ab initio, da escolha de como solucionariam determinado impasse e que, mesmo havendo a sucumbência da parte, a razão de ser daquela disputa posta ao diálogo e compreensão enobreceria, em última instância, a própria sociedade em alguma medida.




    Não se pode olvidar que a composição por terceiro (heterocomposição) não constitui exclusividade da justiça estatal pois que nessa forma de resolução de conflitos há a possibilidade de decisão por terceiro não estatal, como se dá, p.ex., com a arbitragem.




    Em busca do “acesso à justiça” constante também em nossa CF/88, exsurge o Sistema Multiportas (multidoor courthouse). Nesse sistema, desenvolvido por Frank Sander,7 busca-se mitigar o congestionamento judicial, de sorte que a figura do juiz passaria a ser não apenas o julgamento tradicional, mas também a triagem apontar, com base no caso em concreto, qual o modelo de solução de conflitos mais adequado para cada caso, fiscalizando, assim, o litígio que entrou por outra porta. Assim, temos que nessa ideia dinâmica de escolha por qual porta melhor se adequaria determinado litígio, podemos evidenciar pelo menos três métodos principais, quais sejam: a conciliação, a mediação e a arbitragem.




    Os defensores desse sistema aduzem que, a priori, todos os três métodos de resolução de conflitos poderiam ser utilizados em litígios tributários. Mas há ressalva quanto às especificidades tributárias, sua complexidade, de sorte que a arbitragem, dado o forte amparo estritamente legal desse ramo do direito, mostra-se a mais eficiente dentre àquelas.




    Nesse mesmo sentido, Carlos Henrique Machado8 assevera que o modelo multiportas espraiou-se, e sua utilização ou, noutro dizer, a convocação à reflexão quanto a outras formas de solução de controvérsias vem se estabelecendo, inda que timidamente, mas com um avanço gradual e firme.




    É dizer, o neoconstitucionalismo, valorizando ainda mais a dignidade da pessoa humana, e tendo a adesão cada vez maior de Estados constitucionais, enxerga não mais o Poder Judiciário como única e exclusiva via para acesso efetivo à justiça, de modo que outros modelos para resolução das disputas jurídicas mitigaram, em alguma medida, essa ideia de jurisdição exercida apenas pelo Poder Judiciário. Lado outro, beneficamente, há uma busca maior por um aparelho multifacetado de justiça que não se apequena ante a jurisdição e até mesmo a teoria geral do processo - porque a elas se integram - como a autotutela (ou autodefesa, tutela privada), a autocomposição e a heterocomposição. Ou seja, na atualidade, há uma força atrativa, inclusive de interesses legítimos pela indústria resultante da massificação dos conflitos, onde todos querem participar das decisões que lhes afetam.




    Na esteira desses argumentos, verifica-se que as formas alternativas às disputas são realidade inafastável. Não há mais como retroceder, tampouco sufocar o modelo multiportas. A uma, porque ele corre em paralelo à via tradicional, não afetando negativamente a utilização daquela; a duas, porque encontra-se, de alguma forma, ínsito à autodeterminação, o que permite aos indivíduos a livre escolha de como decidir seu próprio destino, desde que amparados e guiados pela boa-fé em suas relações.




    Em suma, Heleno Taveira Torres faz preciosa observação ao consignar que a adoção, pelo ordenamento jurídico pátrio, dessas medidas alternativas aos modelos clássicos/tradicionais de pacificação social, ainda que timidamente, mas que caminha com a firmeza necessária para a comprovação de sua eficácia, ampliando os procedimentos administrativos de transação e arbitragem, ou de conciliação judicial a todas as matérias que permitam a solução de controvérsias por provas inequívocas, ou seja, a adoção de um modelo multiportas que atue conjuntamente à jurisdição clássica, aperfeiçoando o acesso à justiça.




    ARBITRAGEM




    A arbitragem é um método consensual de resolução de litígios, consubstanciado na volição das partes, pois que inerente ao direito natural, de sorte que podem elidir a jurisdição estatal, evidenciando verdadeira desjudicialização da lide. Nesse sentido, temos que “[…] atualmente presencia-se a revitalização de métodos de resolução de conflitos, alternativos aos tradicionais, destacadamente da arbitragem, a partir de um autêntico resgate histórico, mediante a ratificação de tratados e a inserção do instituto na maioria dos sistemas jurídicos nacionais, promovendo-se o seu aprimoramento de sorte a atender àqueles que procuram resolver de modo rápido e eficiente as contendas nas quais estejam envolvidos”9.




    De acordo com o autor, difícil estabelecer a cronologia exata de sua utilização. Porém, não é de se admirar que tal forma perpassou milênios haja vista a estreita relação entre os conflitos e as formas de se alcançar a pacificação, de modo que, mesmo não identificada num codex, não se exige esforço neural para inferir que seu uso, inda que sob outra nomenclatura, não sistematizada ou, até mesmo, próxima ao que se tem hodiernamente é uma possibilidade concreta.




    Segundo o mesmo autor, é remetido ao pós-guerra o incremento significativo de práticas comerciais internacionais cuja composição já se dava por meio da arbitragem - primeiro, pelas administrações públicas, depois, pelos próprios atores do cenário comercial internacional.




    Em que pesem as múltiplas possibilidades quando da utilização da arbitragem, no Brasil é utilizada com maior frequência para julgamento de causas de maior complexidade, mormente aquelas empresariais, como leciona Tarsila Ribeiro10:




    De seu turno, a arbitragem ocorre quando as partes, de maneira consensual, decidem submeter a decisão do conflito a um terceiro imparcial e de confiança, a quem caberá decidir sobre a questão. Trata-se de instrumento de heterocomposição de conflitos, em que se outorga ao árbitro o poder de decidir a demanda de forma impositiva, tal como uma sentença judicial. Cabe esclarecer que a arbitragem é comumente utilizada para resolver demandas de maior complexidade, as quais exigem um conhecimento técnico específico. No Brasil, a arbitragem é regulamentada pela Lei nº 9.307, de 23.09.1996, a qual limita sua utilização aos direitos patrimoniais disponíveis. (Grifei).




    Embora não seja uma decisão judicial stricto sensu, tem-se que a arbitragem desempenha um desiderato público judicial, ao que, em posse da decisão do árbitro, consubstancia-se em título executivo judicial, o que guarnece as partes e promove fé-pública necessária validação, bem como chancela a sua utilização. Nesse sentido, cirúrgica a elucidação colacionada pelo autor11:




    Sustenta Pinto Monteiro (2013, p. 3) que a arbitragem é contratual na sua origem, privada na sua natureza ‒ pois o tribunal arbitral é criado e constituído por particulares e desprovido de poderes de autoridade ‒ jurisdicional na sua função, na medida em que o árbitro exerce a função jurisdicional, julgando litígios – o que aproxima a arbitragem do padrão judicial tradicional ‒ e, por fim, a arbitragem é pública em seu resultado, sendo esta, aliás, a grande diferença entre a arbitragem e os outros meios de resolução alternativa de litígios, em razão da equiparação pública da decisão arbitral como título executivo judicial, fenômeno, diga-se de passagem, verificado tanto no ordenamento português quanto no brasileiro por expressa manifestação legislativa.




    Não é por acaso que o próprio Código de Processo Civil - Lei nº 13.105/15 (CPC), reconheceu como pilar principiológico outras formas de solução de litígios que atribuísse, primeiramente, aos litigantes do processo a possibilidade de solucionarem, em comum acordo ou por meio de concessões recíprocas, com a simples chancela do Estado-Juiz sobre tal acordo; e, em segundo lugar, a elevação dos atores como ponta de lança da sociedade. Noutro dizer, os atores processuais podem, se assim desejarem, abrir mão do Estado-Juiz e por meio de mútuo acordo, por convicções que nutrem o interesse em contratar e, ao fim, de solucionar eventuais desavenças, escolher métodos de solução que não o tradicional.




    ARBITRAGEM NO DIREITO TRIBUTÁRIO




    A celeuma persiste e não faltam argumentos para a indisponibilidade do interesse público, que serve como estrado para a indisponibilidade do direito tributário. Com essa premissa, tem-se aversão à possibilidade de aplicação da arbitragem em contencioso tributário. Os argumentos serão detidamente analisados.




    Indisponibilidade do interesse público




    A questão da dicotomia público-privado agiganta-se impedindo a aplicação da arbitragem quando em seara tributária. Nesse sentido, há dissenso robusto entre os defensores do interesse público ser impassível de juízo de valor por um particular, como, p.ex., a ilustração de Celso Antônio Bandeira de Melo (Curso de direito administrativo, p. 73212) que é profícua em demonstrar resistência/incompatibilidade da arbitragem com assuntos de caráter publicista, senão vejamos:




    Como passagem simbólica a respeito dos preconceitos enfrentados pela matéria, é importante trazer à tona o entendimento de doutrinadores consagrados, ao tratarem da arbitragem no âmbito de concessões públicas: “novidade lamentável e, ao nosso ver, grosseiramente constitucional é o disposto no art. 23-A, também incluído pela referida Lei nº 11.196. De acordo com ele, conflitos decorrentes ou relacionados ao contrato podem ser solvidos por mecanismos privados, inclusive por arbitragem, que deverá ser efetuada no Brasil e em língua portuguesa. É inadmissível que se possa afastar o Poder Judiciário quando em pauta interesses indisponíveis, como o são os relativos ao serviço público, para que particulares decidam sobre matéria que se constitui em res extra commercium e que passa, então, muito ao largo da força decisória deles. É da mais solar evidência que particulares jamais teriam qualificação jurídica para solver questões relativas a interesses públicos, quais as que se põem em um contrato de concessão de serviço público. Chega a ser grotesco imaginar-se que o entendimento revelado em decisão proferida por sujeito privado possa se sobrepor à intelecção proveniente de uma autoridade pública no exercício da própria competência. Disparate de um tão desabrido teor só poderia ser concebido no dia em que se reputasse normal que os motoristas multassem os guardas de trânsito, que os contribuintes lançassem tributos sobre o Estado e os cobrassem executivamente ou em que os torcedores, nos estádios de futebol, colocassem ordem nas forças da polícia, dissolvendo algum ajuntamento delas.




    A despeito do peso doutrinário sub examine tem-se que a resistência vem sendo gradativamente superada. Há uma inclinação da doutrina, respaldada pela evolução social que impulsiona em menor ou maior grau o direito, o que revela um decaimento da primazia absoluta do interesse público sobre o privado, mormente com o advento da Lei nº 13.129/15.




    En passant, a Lei nº 13.129/15 - que amplia o âmbito de aplicação da arbitragem e dispõe sobre a escolha dos árbitros quando as partes recorrem a órgão arbitral, a interrupção da prescrição pela instituição da arbitragem, a concessão de tutelas cautelares e de urgência nos casos de arbitragem, a carta arbitral e a sentença arbitral - informa, logo em seus primeiros artigos os seguintes:




    Art. 1º ...................................................................




    § 1º A administração pública direta e indireta poderá utilizar-se da arbitragem para dirimir conflitos relativos a direitos patrimoniais disponíveis.




    § 2º A autoridade ou o órgão competente da administração pública direta para a celebração de convenção de arbitragem é a mesma para a realização de acordos ou transações.” (NR)




    Quanto à indisponibilidade do crédito fiscal, cabe debelar tal defesa com base no próprio interesse público primário (discutido a posteriori). É dizer: a aplicação da arbitragem tributária não pode ferir o interesse público porque infundada essa premissa. Nesse sentido, a ex-ministra do Supremo Tribunal Federal, Ellen Gracie, enfrentou a possibilidade de transação envolvendo o Estado, mitigando os efeitos que irradiam de maneira cerrada da “indisponibilidade do crédito fiscal” em decorrência do interesse público primário que norteia a atuação estatal e sua supremacia sobre os interesses privados e, com maestria singular, revela que tal argumento não resistirá a própria lógica tributária, senão vejamos:




    Poder público. Transação. Validade. Em regra, os bens e o interesse público, são indisponíveis, porque pertencem à coletividade. É, por isso, o Administrador, mero gestor da coisa pública, não tem disponibilidade sobre os interesses confiados à sua guarda e realização. Todavia, há casos em que o princípio da indisponibilidade do interesse público deve ser atenuado, mormente quando se tem em vista que a solução adotada pela Administração é a que melhor atenderá à ultimação deste interesse.




    Perceba que o excerto traz concepções que, se levadas a ferro e fogo para seara tributária, não subsistirão.




    Complementando à defesa de sua utilização, Rafael Oliveira13 assevera:




    A utilização da arbitragem, por certo, produziria consequências positivas para as partes contratantes, especialmente por permitir que as disputas contratuais, que envolvem interesses disponíveis, sejam solucionadas por meio de juízos técnicos, oriundos de árbitros escolhidos pelas partes, e em espaço reduzido de tempo.




    Em nossa opinião, a previsão genérica da utilização da arbitragem por pessoas capazes, constante da redação originária da Lei de Arbitragem, já legitimava, portanto, a adoção do instituto pela Administração. De qualquer forma, em razão da celeuma sobre o tema, inclusive nos órgãos de controle, é oportuna a alteração promovida pela Lei nº 13.129/2015, que permite, de forma categórica, a arbitragem na Administração Pública, conferindo segurança jurídica à questão.




    Aliás, tramita no Senado Federal o Projeto de Lei - PL - n° 2485, de 2022, que dispõe sobre a mediação tributária na União, de iniciativa do Senador Rodrigo Pacheco (PSD/MG)14. Justifica o PL, dentre outras, modernização dos processos administrativo e tributário, com foco na desburocratização, na desjudicialização e na transparência.




    E mais: vale mencionar, nesse contexto, a existência do Projeto de Lei 4468/2020, de iniciativa da Senadora Daniella Ribeiro15, que trata da arbitragem tributária como método disponível à solução de conflitos, bem como o Projeto de Lei 4257/2019, de iniciativa do Senador Antonio Anastasia, que, dentre outros aspectos, altera a lei de execuções fiscais para prever a arbitragem tributária.




    Consoante matéria publicada pelo Senado Federal, verifica-se a primazia do manejo outro, que não jurisdição estatal tradicional e, tal constatação se deve em relação aos números que afetam a eficiência do Poder Judiciário, senão vejamos:




    São medidas essenciais para desafogar o Judiciário, que tem nos processos de execução fiscal o grande gargalo. Essa espécie de contencioso representa, aproximadamente, 35% do total de casos pendentes e 65% das execuções pendentes no Poder Judiciário. Mais sintomático ainda é que a taxa de congestionamento das execuções fiscais em 2021 foi de 90%, ou seja, de cada cem processos de execução fiscal que tramitaram em 2021, apenas 10 foram baixados. O percentual é 15,8 pontos superior à taxa de congestionamento em toda a Justiça (74,2%).




    ARBITRAGEM NO BRASIL




    No Brasil, diferentemente da experiência de outros países, donde se verifica normativo específico de arbitragem em seara tributária, não há um texto que regule a arbitragem em questões tributárias de maneira expressa. Ou seja, conquanto tenhamos lei de arbitragem e todo um arcabouço que denota, na melhor interpretação, a aplicação da arbitragem, carece-nos um diploma legal específico para arbitragem tributária.




    Mesmo assim, o histórico de sua utilização possui rastro inabalável, como menciona Ivankio16:




    A permissão da arbitragem tributária se coloca em evidência, quando se analisa a Portaria AGU no 1.281 de 27/09/2007, cujo texto enumerava a possibilidade de conciliação ou “arbitramento” de controvérsias jurídicas entre órgãos e entidades da Administração Federal, no âmbito da Advocacia-Geral da União. O mesmo conceito fora utilizado ainda no Brasil Império, no Decreto no 2.647, de 19 de Setembro de 1860, para se referir à arbitragem.




    Ainda sobre a referida portaria, o parecer AGU/SRG 01/2007 passou a permitir a arbitragem de matéria fiscal no âmbito da administração pública federal. Discutia-se, no processo, a incidência de contribuições previdenciárias em pagamentos de profissionais autônomos que prestavam assistência médica aos servidores do Banco Central do Brasil. Na oportunidade, foi definido que a CCAF – Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal, seria o órgão competente para o julgamento, nos termos da Portaria AGU no 1.281 de 27/09/2007.




    Infere-se, evidentemente, que a utilização da arbitragem no Brasil está longe de ser uma novidade. A propósito, a Advocacia Geral da União-AGU possui diversas controvérsias cuja solução se deu por essa via alternativa.




    Hoje a AGU possui um núcleo especializado em arbitragem [O Núcleo Especializado em Arbitragem da Advocacia-Geral da União (NEA/AGU)] instituído pela Portaria AGU nº 320 de 13 de junho de 201917, cuja posição hierárquica é na Consultoria-Geral da AGU, atuando como unidade responsável pelas atividades de consultoria e assessoramento jurídicos e de contencioso arbitral em que a União seja parte ou interessada.




    Conquanto verificável a atuação da Administração Pública por meio da arbitragem, fato que, infelizmente, não abrange ainda a seara tributária.




    Tal ausência se justifica em razão da necessidade (defesa por parte de alguns doutrinadores, como já explicitado) em se legislar a esse respeito.




    Em tempo, a arbitragem em ambientes privados caminha a passos largos. A bem da verdade, há um consenso de que sua aplicação é a mais benéfica das soluções alternativas para suporte da Justiça brasileira, de sorte que enveredar por essa via é favorecer a redução dos litígios que enforcam o Poder Judiciário, senão vejamos:




    Este instrumento legal é, entre os demais métodos alternativos, o mais eficiente para reduzir a pletora de feitos que assoberbam a Justiça e o mais vantajoso para a solução de litígios.




    Todos os argumentos a favor da arbitragem são reforçados pelos novos paradigmas alicerçados na Constituição que regem o Direito Administrativo, sobre os quais admite-se o papel complementar entre o Direito Civil e o Direito Público que, apesar de distintos, são, nas palavras de REALE, “substancialmente complementares e até mesmo dinamicamente reversíveis”, posto que ambos compõem a positividade jurídica e são convergentes.




    Observe que quanto ao aspecto subjetivo, isto é, quem pode contratar/submeter-se à arbitragem, a lei de arbitragem exige pessoas capazes. Nessa esteira, os entes políticos (União, Estados, DF e Municípios) bem como suas administrações diretas e indiretas (ministérios, secretarias, autarquias, fundações, sociedades de economia mista e empresas públicas) são pessoas capazes, satisfazendo, assim, o requisito da lei, ou seja, preenchem requisito formal, senão vejamos:




    A partir dessa construção hermenêutica, é possível ir além e dizer que a Administração, como pessoa capaz de contratar, quando presente a possibilidade de assim dispor (questões patrimoniais) tem o dever de considerar a possibilidade de solucionar controvérsias por arbitragem, posto que afinada com os princípios da eficiência, da economicidade, da proporcionalidade e da razoabilidade que norteiam o mister da Administração como corolário ao princípio da legalidade e por consequência, a aplicação da Lei da Arbitragem.




    Quanto ao aspecto do requisito objetivo, qual seja, os limites impostos por lei ao que pode ser dirimido pela arbitragem, e, nos termos da lei de arbitragem, apenas litígios envolvendo direitos patrimoniais disponíveis é que a ela se submetem. Lançando luz sobre a questão, em alguma medida, é certo que tais direitos (patrimoniais disponíveis) tangenciam aquilo que explicitamente compõem o interesse público secundário.




    Esse interesse público secundário é o instrumento que operacionaliza o interesse público primário, isto é, o meio de consecução dos interesses da sociedade, geralmente relacionados aos direitos econômicos/financeiros do Estado.




    A doutrina, então, diverge asseverando que questões de fato poderiam ser levadas à cabo pela arbitragem, enquanto que questões de direito seriam impassíveis de se submeterem à arbitragem. Contudo, não há sentido desvencilhar o direito do fato. E, sob essa perspectiva, há um standard de interpretação que deve ser adotado: a capacidade de transação do objeto, de modo que é despicienda sinalização de disposição do direito, e sim, de maneira pragmática, potencial disposição dos direitos envolvidos no litígio.




    Nesse sentido, perceba que há uma impossibilidade de se verificar o puro fato e o puro direito, cuja ilação óbvia é a sua não existência. Isso se deve porque o fato não tem existência relevante senão a partir de uma previsão de aplicação do direito, e o direito só se inclinará quando tiver de aplicar o fato. Assim, “o direito é a síntese normativo-material em que o fato é elemento”.18




    Relevando a defesa por uma arbitragem fiscal, sem olvidar das questões afetas ao aspecto objetivo, temos uma arbitragem robusta no Brasil, consoante Anuário da Arbitragem no Brasil19, 2017:




    - Disputas societárias




    - construção e/ou projetos de infraestrutura




    - energia




    - contratos de prestação de serviços




    - propriedade intelectual




    - compra e venda de mercadorias / fornecimento de bens e serviços




    - agência/distribuição seguros contratos de parceria compra e venda de sociedades




    - contratos bancários e/ou operações financeiras




    - contratos de franquia;




    - outros




    Verifica-se que os temas acima configuram o perfil da arbitragem nacional, mas explicitam, também, a ausência da arbitragem fiscal, o que torna sua aplicação uma ferramenta indispensável à consecução dos ideais de justiça e participação social efetiva - escolha dos cidadãos por vias outras que não a clássica atuação do Poder Judiciário.




    O Centro de Estudos das Sociedades de Advogados - CESA, em seu anuário 2021, revela20 que o atual estágio de desenvolvimento mundial reclama por uma regulamentação de métodos alternativos para solução de conflitos em matéria tributária.




    E mais, aponta que essa é uma tendência mundial, cujo fomento parte da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), cujas diretrizes (Ação 14 do Base Erosion and Profit Shifting) perpassam justamente por um modelo multiportas em seara tributária, seja a disputa internacional ou doméstica, valorizando a premente necessidade de se lançar mão de outros meios para além da via clássica judicial.




    Esse enaltecimento ao modelo multiportas objetiva relações menos beligerantes e mais colaborativas entre os fiscos e os contribuintes. Nesse cenário, não há mais espaço - ao que tudo indica - para engessamentos que posterguem a utilização da arbitragem sob qualquer auspício, seja a tradicional indisponibilidade do direito público seja questões afetas à estrita legalidade.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Quantificável que boa parte da estrutura dos nossos tribunais esgota-se para julgamento de ações executivas fiscais, dado o seu volume e a incapacidade de o Poder Judiciário, como via tradicional clássica, dar vazão a essa quantidade de processos que aportam ao judiciário.




    A prática persistente de se utilizar a via tradicional clássica (ações anulatórias ou declaratórias, medidas cautelares mandados de segurança e habeas data) ou, no máximo, as ações de transação encontradas pelo contencioso administrativo não têm sido suficientes à presteza jurisdicional a contento.




    Ou seja, à exceção do contencioso administrativo, a discussão judicial tem sido considerada a única opção quando se trata de contencioso tributário, por mais que a via seja morosa, a efetividade da solução judicial clássica e a participação dos cidadãos de maneira efetiva deixam ficam muito aquém dos ditames constitucionais. A complexidade do sistema tributário e a especificidade das controvérsias demonstram que a especialização constante da arbitragem poderia auxiliar positivamente o Poder Judiciário na tentativa de redução da taxa de congestionamento, transparecendo maior alcance e melhor acesso aos litigantes, redundando em maior credibilidade21 ao sistema de justiça pátrio.




    Insistir no modelo tradicional tem custado mais para o Estado, repercutindo na esfera patrimonial individual e redundado em mais do mesmo - maior congestionamento, morosidade e descrença por parte dos atores envolvidos no processo de arrecadação de receitas para o Tesouro.




    A proposta de uma arbitragem tributária não é confrontar conceitos que possuem fluidez tradicional em nosso direito pátrio, herdado do civil law, tampouco se propõe um atropelo de legislação. A arbitragem não se subsume satisfatoriamente em casos de absoluta certeza e baixa complexidade, cuja simples verificação de hipótese de incidência e a possibilidade de se proceder à apropriação legal dos recursos individuais dos cidadãos ou patrimônio empresarial (lato senso) mostram-se lídimos para manterem-se na estrita legalidade; tampouco exigem tempo para um debruçar atento às questões afetas à determinado tributo. Definitivamente, não.




    Mostra-se premente a aplicação de uma arbitragem no campo tributário, com base legal, sem relegar a questão do interesse público, evitando-se, assim, dissensos e insatisfações que possam vir a macular a ideia de um modelo célere, qualificado e que resulta em maior participação dos cidadãos, gerando, em última análise, uma democracia participativa concreta.
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